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Resumo: Este trabalho aborda a gestão democrática no contexto educacional, enfatizando 
sua relevância para a promoção da Participação Escolar e da Inclusão Educacional de todos 
os agentes envolvidos no processo escolar. A pesquisa discute como práticas de gestão 
democrática podem favorecer a construção de um ambiente educacional inclusivo mais justo, 
acolhedor e representativo, garantindo a participação ativa de professores, alunos, pais e 
comunidade no processo de tomada de decisão. O estudo utiliza uma abordagem qualitativa 
e possui enfoque bibliográfico, fundamentando-se em autores como Paulo Freire, Libâneo, 
Gadotti e Catarina de Almeida Santos, além de documentos legais como a Constituição 
Federal de 1988, a Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (LDB nº 9.394/1996) e o 
Plano Nacional de Educação (PNE). Os resultados evidenciam que a Gestão Democrática, 
quando implementada de forma efetiva, fortalece a cidadania, a responsabilidade coletiva 
e a qualidade da Educação Pública. Além disso, destaca-se sua influência na organização 
das Práticas Pedagógicas, promovendo a escuta ativa, o diálogo e o respeito à diversidade. 
A construção de uma escola participativa, inclusiva e comprometida com a formação integral 
dos sujeitos depende diretamente do engajamento democrático de todos os envolvidos no 
processo educativo.
Palavras-chave: gestão democrática; participação escolar; inclusão educacional; práticas 
pedagógicas; educação pública.

Abstract: This paper addresses democratic management in the educational context, 
emphasizing its relevance for promoting School Participation and Educational Inclusion of all 
agents involved in the school process. The research discusses how democratic management 
practices can contribute to building a more inclusive, fair, welcoming, and representative 
educational environment by ensuring the active participation of teachers, students, parents, 
and the community in decision-making processes. This is a qualitative, bibliographic study, 
based on authors such as Paulo Freire, Libâneo, Gadotti, and Catarina de Almeida Santos, 
as well as legal documents including the 1988 Federal Constitution, the Law of Guidelines and 
Bases of National Education (Law No. 9.394/1996), and the National Education Plan (PNE). 
The results show that Democratic Management, When effectively implemented, strengthens 
citizenship, collective responsibility, and the quality of Public Education. Furthermore, its 
influence on the organization of Pedagogical Practices stands out, promoting active listening, 
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apítulo 31dialogue, and respect for diversity. The construction of a participatory and inclusive school, 

committed to the integral formation of individuals, directly depends on the democratic 
engagement of all those involved in the educational process.
Keywords: democratic management; school participation; educational inclusion; 
pedagogical practices; public education.

INTRODUÇÃO

A gestão democrática é um princípio fundamental da educação pública 
brasileira, conforme estabelecido na Constituição Federal de 1988 e reforçado 
pela LDB (Lei nº 9.394/96). Ela se baseia no princípio da participação coletiva e 
na inclusão, promovendo o envolvimento de diferentes segmentos da comunidade 
escolar.

Este trabalho tem como objetivo central analisar como a gestão democrática 
pode promover a inclusão e a participação de todos os agentes envolvidos na 
educação, contribuindo para uma escola mais democrática e plural. A pesquisa 
também busca responder às seguintes questões:

- Como a gestão democrática pode garantir a inclusão no ambiente escolar?
- Quais estratégias podem ser implementadas para aumentar a participação 

da comunidade no processo educativo?
A relevância deste estudo está na necessidade de construir práticas 

educacionais que atendam à diversidade cultural, social e individual dos sujeitos. 
Em um contexto de crescente diversidade, a gestão democrática apresenta-se como 
um caminho para assegurar a participação de todos os envolvidos no ambiente 
escolar e para atender aos princípios de equidade e inclusão.

Além disso, o estudo busca contribuir com práticas e reflexões que auxiliem 
gestores, educadores e políticas públicas no fortalecimento da gestão democrática 
como uma ferramenta para transformar a realidade educacional.

FUNDAMENTOS DA GESTÃO DEMOCRÁTICA NA EDUCAÇÃO

A gestão democrática, enquanto princípio orientador da organização escolar, 
possui fundamentos legais, teóricos e políticos que sustentam sua importância no 
campo educacional. Nesse sentido, tem respaldo na Constituição Federal de 1988, 
assegurada no artigo 206, inciso VI, constituindo assim um dos pilares do ensino 
nacional. A Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (Lei nº 9.394/1996) 
reforça essa prerrogativa ao prever, no artigo 14, a participação dos profissionais da 
educação, dos estudantes e da comunidade na organização e funcionamento das 
unidades escolares.

Na visão pedagógica, a gestão democrática implica a adoção de práticas 
participativas e dialógicas que rompem com a lógica autoritária e centralizadora, já no 
campo teórico, está alicerçada em princípios como a participação, a transparência, 
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da educação. Tais princípios se expressam na construção do Projeto Político-
Pedagógico (PPP), na organização dos conselhos escolares, na valorização do 
trabalho coletivo entre os profissionais da educação e na abertura para o diálogo 
com a comunidade.

Para Freire (1996), não há educação sem diálogo, e o ato de educar é, 
essencialmente, um ato político. O autor defende que a escola deve ser um espaço 
de escuta e de construção coletiva do conhecimento, onde todos os sujeitos tenham 
voz e vez: “Ninguém educa ninguém, ninguém educa a si mesmo, os homens se 
educam entre si, mediatizados pelo mundo” (Freire, 1996, p. 68).

Paro (2001) contribui ao afirmar que a gestão democrática deve estar 
orientada para o fortalecimento da escola pública como um bem comum e como 
espaço de emancipação social. Segundo o autor, a participação da comunidade 
escolar não pode ser vista como algo decorativo ou burocrático, mas como um 
exercício efetivo de poder e de corresponsabilidade sobre os rumos da educação.

Libâneo (2012) também destaca que a gestão escolar deve promover uma 
organização participativa, em que as decisões pedagógicas e administrativas sejam 
compartilhadas, a partir da valorização do diálogo, do planejamento coletivo e da 
ação coordenada dos diferentes segmentos da comunidade escolar. Para o autor, a 
escola é um “espaço de convivência humana e de construção coletiva de valores e 
significados” (Libâneo, 2012, p. 45).

Gadotti (2000), por sua vez, sustenta que a gestão democrática deve estar 
comprometida com uma visão crítica da educação, voltada para a transformação 
social e para a inclusão de todos os sujeitos no processo educativo. Para ele, a 
escola deve formar cidadãos conscientes, participativos e capazes de intervir na 
realidade em que vivem.

Catarina de Almeida Santos (2015) contribui com uma leitura crítica das 
políticas educacionais contemporâneas e denuncia os riscos da mercantilização 
da educação. Em suas análises, defende a gestão democrática como prática de 
resistência e como instrumento de construção de uma educação pública, laica, 
gratuita, de qualidade social e comprometida com os direitos humanos. Para a 
autora, “a democracia na escola exige mais que normas: exige práticas concretas 
de escuta e de reconhecimento da diversidade” (Santos, 2015, p. 92).

Dessa forma, os fundamentos da gestão democrática articulam uma concepção 
ética, política e pedagógica da educação. Promover a participação, garantir a 
inclusão e fortalecer os vínculos com a comunidade são dimensões indissociáveis 
de uma escola verdadeiramente democrática, voltada para a formação integral dos 
sujeitos e para a transformação da sociedade.

Inclusão como Pilar da Gestão Democrática
A inclusão educacional representa um dos principais desafios contemporâneos 

da escola pública brasileira. No contexto da gestão democrática, a inclusão vai 
além do simples acesso à escola: envolve garantir permanência, participação, 
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cada estudante como sujeito de direitos, com identidade, cultura, saberes e histórias 
próprias.

Segundo Libâneo (2012), a gestão escolar democrática deve criar condições 
institucionais e pedagógicas para que todos os alunos, especialmente os pertencentes 
a grupos historicamente excluídos, tenham oportunidade de desenvolver suas 
potencialidades. Isso exige a superação de práticas discriminatórias e excludentes, 
ainda presentes em muitas escolas, além da construção de um currículo que 
dialogue com a realidade social e cultural dos educandos.

Nesse sentido, Freire (1996) nos ensina que não é possível falar em educação 
inclusiva sem falar em amorosidade, respeito à dignidade do outro e compromisso 
político com a transformação social. Para o autor, “a inclusão começa quando se 
escuta o outro em sua humanidade” (Freire, 1996, p. 89). A gestão democrática, 
portanto, deve promover uma cultura escolar baseada no acolhimento, na 
solidariedade e na valorização das diferenças como riqueza formativa.

Paro (2001) reforça que uma escola verdadeiramente democrática deve 
garantir que todos tenham condições de participar das decisões escolares, 
especialmente aqueles que tradicionalmente não ocupam espaços de fala. Para 
ele, a inclusão só se efetiva quando se traduz em práticas concretas de participação 
e pertencimento: “não basta estar na escola, é preciso estar com direito à palavra” 
(Paro, 2001, p. 113).

Gadotti (2000) amplia essa perspectiva ao argumentar que a inclusão deve 
ser compreendida como um princípio ético que orienta todas as dimensões da vida 
escolar, do currículo à gestão. Para ele, a escola democrática precisa assumir a 
diversidade como um valor, promovendo a equidade e combatendo qualquer forma 
de desigualdade e discriminação.

Catarina de Almeida Santos (2015) traz uma análise crítica das políticas de 
inclusão, alertando para o risco de se reduzir o debate a uma questão técnica ou 
assistencialista. Para a autora, a inclusão é uma questão de justiça social e está 
intrinsecamente ligada ao fortalecimento da democracia: “uma escola que não 
reconhece e valoriza as diferenças reproduz desigualdades” (Santos, 2015, p. 97). 
Assim, a gestão democrática se torna um instrumento central na construção de uma 
escola verdadeiramente inclusiva, na medida em que mobiliza os sujeitos para o 
enfrentamento das desigualdades estruturais.

Dessa forma, compreende-se que a gestão democrática é um elemento 
fundamental na promoção da inclusão educacional. Ao criar espaços de escuta, 
diálogo e participação, a escola torna-se um território de pertencimento para todos, 
reafirmando seu compromisso com uma educação pública, democrática, plural e de 
qualidade social.

A Participação da Comunidade Escolar como Condição para a 
Gestão Democrática

A gestão democrática pressupõe a participação efetiva e significativa de 
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coletivo, plural e em constante construção. Essa participação, no entanto, não deve 
ser concebida de forma meramente formal ou pontual, mas como um princípio 
organizador da vida escolar, que envolve o compromisso político e pedagógico com 
a escuta, o diálogo e a corresponsabilidade nas decisões que afetam o cotidiano 
da escola.

Para Freire (1996), a participação autêntica é um ato político e um exercício 
de liberdade. O autor destaca que, ao participar dos processos de tomada de 
decisão, os sujeitos tornam-se coautores de sua realidade, rompendo com posturas 
passivas e subordinadas. Nesse sentido, a participação não é um favor concedido, 
mas um direito que fortalece a autonomia dos sujeitos e contribui para a construção 
de uma escola mais justa e comprometida com a emancipação humana.

Paro (2001) reforça que a efetividade da gestão democrática depende 
diretamente da apropriação da escola pela comunidade. Segundo o autor, “a escola 
não deve ser entendida como um espaço restrito aos profissionais da educação, 
mas como um bem público, cuja gestão deve envolver todos os interessados em sua 
qualidade e função social” (Paro, 2001, p. 72). Assim, pais, estudantes, funcionários 
e demais membros da comunidade local devem ser considerados partícipes do 
processo educativo, com poder de voz e de intervenção.

Nesse contexto, os conselhos escolares, as associações de pais e mestres 
e os grêmios estudantis são instâncias importantes para institucionalizar a 
participação, desde que sejam espaços de diálogo real e não apenas instrumentos 
burocráticos (Libâneo, 2012), tais instâncias devem contribuir para a elaboração do 
Projeto Político-Pedagógico (PPP), para a definição de prioridades pedagógicas e 
administrativas e para a construção de uma cultura de corresponsabilidade.

Gadotti (2000) amplia essa compreensão ao afirmar que a participação da 
comunidade escolar está diretamente vinculada à democratização do conhecimento 
e à formação de sujeitos críticos e conscientes de seus direitos. Para ele, uma 
escola participativa é também uma escola que aprende com sua comunidade, que 
reconhece os saberes locais e que constrói o currículo em diálogo com a realidade 
social e cultural dos seus educandos.

Catarina de Almeida Santos (2015) chama atenção para o fato de que, para 
haver participação de fato, é necessário reconhecer as desigualdades históricas que 
afetam o acesso aos espaços de decisão. A autora defende que a escola precisa 
criar condições materiais, simbólicas e políticas para que os sujeitos historicamente 
silenciados possam exercer plenamente seu direito à participação: “não basta abrir 
as portas da escola; é preciso garantir que todos tenham meios reais de atravessá-
las” (Santos, 2015, p. 103).

Dessa forma, a participação da comunidade escolar se configura como 
elemento essencial da gestão democrática. Quando legitimada e estimulada, 
contribui para a construção de um projeto educativo mais coerente com a realidade 
local, para o fortalecimento dos vínculos entre escola e sociedade e para o 
desenvolvimento de uma educação crítica, inclusiva e transformadora.
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A participação da comunidade escolar no cotidiano das instituições 
educacionais representa um dos pilares fundamentais da gestão democrática. 
Mais do que um princípio normativo, trata-se de uma prática social que fortalece 
o compromisso coletivo com o processo educativo. Quando diferentes segmentos 
— famílias, estudantes, professores, funcionários e representantes da comunidade 
local — são efetivamente ouvidos e envolvidos nas decisões, amplia-se o sentido 
de pertencimento e corresponsabilidade com o espaço escolar.

No pensamento de Paulo Freire (1996), a escola precisa ser um ambiente de 
construção dialógica, em que as vozes de todos tenham espaço para contribuir com 
o processo de ensino e aprendizagem. A prática da escuta e do diálogo, segundo o 
autor, não apenas qualifica as relações escolares, como também fortalece o exercício 
democrático ao tornar os sujeitos ativos na transformação de sua realidade.

Complementando essa perspectiva, Paro (2001) salienta que o envolvimento 
da comunidade nas decisões da escola não pode ser restrito a aspectos 
administrativos. Ao contrário, deve envolver as questões pedagógicas, curriculares 
e políticas que permeiam a vida escolar. O autor enfatiza que a democratização 
da gestão não ocorre de forma espontânea ou automática, sendo necessário criar 
condições concretas para que todos possam participar com igualdade de voz.

A atuação dos conselhos escolares, das associações de pais e mestres e 
dos grêmios estudantis, quando orientada por princípios democráticos, possibilita 
a construção de uma cultura institucional mais aberta e participativa. Contudo, 
conforme alerta Libâneo (2012), é preciso evitar que tais instâncias se tornem 
meramente formais, sem efetividade no processo de tomada de decisões. A 
participação deve ser incentivada como um valor formativo, contribuindo para a 
formação de cidadãos críticos e engajados.

Para Gadotti (2000), uma escola só pode ser considerada democrática se 
estiver em constante diálogo com a realidade social que a cerca. Isso significa 
reconhecer os saberes da comunidade, valorizar a diversidade cultural e compreender 
que o projeto pedagógico deve ser construído de forma coletiva e plural.

Catarina de Almeida Santos (2015) reforça essa visão ao defender que o 
direito à participação está diretamente relacionado à justiça social. Ela destaca que 
é preciso enfrentar as desigualdades que historicamente excluem certos grupos 
dos espaços decisórios da escola. A gestão democrática, portanto, deve ir além da 
abertura formal de espaços e buscar formas efetivas de escuta e valorização da 
pluralidade presente no território escolar.

Dessa maneira, a participação da comunidade escolar deve ser entendida 
não apenas como um direito, mas como uma condição essencial para que a gestão 
democrática se efetive de maneira significativa. Ao envolver os diferentes atores 
sociais na definição dos rumos da escola, promove-se uma educação mais coerente 
com os princípios da cidadania, da equidade e da transformação social.
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Indissociável
A gestão democrática não se limita às esferas administrativas ou 

organizacionais da escola. Ela se manifesta, sobretudo, na condução do fazer 
pedagógico, no modo como o currículo é elaborado, nas relações estabelecidas 
entre educadores e educandos e na valorização das múltiplas vozes que compõem 
o ambiente escolar. Assim, pensar a gestão democrática é, necessariamente, pensar 
em práticas pedagógicas que favoreçam o diálogo, a inclusão e a participação.

Freire (1996) argumenta que a prática educativa precisa ser fundamentada 
na escuta e na amorosidade, e não em imposições autoritárias. O autor defende 
a pedagogia do diálogo como forma de superação das relações verticalizadas, 
propondo uma educação em que o estudante é sujeito ativo da aprendizagem. 
Nesse contexto, a gestão democrática cria condições para que o ambiente escolar 
seja um espaço de construção coletiva do conhecimento.

A gestão, quando comprometida com princípios democráticos, favorece 
o planejamento pedagógico participativo, a interdisciplinaridade e a abertura 
para experiências educativas que valorizem as realidades locais. De acordo 
com Libâneo (2012), práticas pedagógicas coerentes com a gestão democrática 
precisam incorporar a participação dos docentes, estudantes e demais membros 
da comunidade em todas as etapas do processo educacional — da elaboração do 
Projeto Político-Pedagógico à avaliação das ações escolares.

Para Paro (2001), o trabalho pedagógico deve ser orientado por finalidades 
sociais, e não apenas por exigências técnicas ou burocráticas. O autor destaca que 
a gestão escolar tem a responsabilidade de criar condições para que os professores 
possam desenvolver práticas educativas significativas, que considerem o contexto 
social dos estudantes e promovam a aprendizagem com sentido.

Nesse mesmo sentido, Gadotti (2000) entende a prática pedagógica como 
uma dimensão política da gestão, pois é por meio dela que se constrói ou se nega 
a democracia na escola. Ele afirma que ensinar é um ato político, e que o currículo, 
ao ser elaborado coletivamente, deve refletir os interesses, necessidades e saberes 
da comunidade escolar.

Catarina de Almeida Santos (2015) também enfatiza que práticas pedagógicas 
democráticas devem promover o direito à aprendizagem de forma equitativa, 
enfrentando as desigualdades presentes no cotidiano escolar. A autora salienta 
que a gestão democrática só é efetiva quando articulada a um projeto pedagógico 
comprometido com a inclusão, a justiça social e a valorização da diversidade.

Portanto, as práticas pedagógicas constituem o campo onde se materializa, 
de forma concreta, o compromisso da escola com a democracia. Uma gestão que 
promove a escuta, a cooperação, a valorização dos sujeitos e a construção coletiva 
de saberes possibilita o desenvolvimento de experiências formativas mais humanas, 
críticas e transformadoras.
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A pesquisa adota uma abordagem qualitativa e bibliográfica. Foram analisados 
livros, artigos acadêmicos, legislações e documentos oficiais relacionados ao tema. 
O estudo também considera relatos de experiências de escolas que implementaram 
práticas de gestão democrática com foco na inclusão.

O método de análise utilizado foi a análise de conteúdo, buscando identificar 
padrões e relações entre a gestão democrática, a inclusão e a participação escolar.  

RESULTADOS E DISCUSSÕES

1. Participação da comunidade escolar na tomada de decisões.
Os dados coletados indicaram que a participação ativa de pais, professores, 

alunos e demais membros da comunidade escolar é um dos pilares para a 
promoção da gestão democrática. Observou-se que, em escolas onde há conselhos 
participativos ou reuniões regulares, a inclusão e a equidade são percebidas como 
mais efetivas. 

- Exemplo prático: Algumas escolas relataram a adoção de fóruns abertos, 
que proporcionaram maior representatividade das vozes dos alunos e suas 
famílias, especialmente aquelas em situação de vulnerabilidade.
Essa prática está em conformidade com autores como Paro (2001), que 

destacam a importância do diálogo e da descentralização das decisões para 
fortalecer os princípios democráticos na gestão escolar.

2. Estratégias de inclusão educativa.
Os dados também mostraram que escolas que adotaram práticas de gestão 

democrática demonstraram avanços significativos na implementação de estratégias 
inclusivas, como:

- Adaptações curriculares para alunos com deficiência.
- Programas de reforço escolar para alunos em desvantagem social.
- Formação continuada para professores, focada na diversidade cultural e 
educacional.
Essas iniciativas estão alinhadas às diretrizes da Lei Brasileira de Inclusão (Lei 

13.146/2015) e ao Plano Nacional de Educação (PNE), que reforçam a necessidade 
de promover práticas inclusivas nas instituições escolares.

3. Desafios na implementação da gestão democrática.
Apesar das práticas positivas, os dados revelaram desafios significativos, 

como:
- Falta de recursos financeiros e humanos: Muitas escolas relatam dificuldade 
em implementar políticas inclusivas devido à escassez de investimentos 
públicos.
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mais ativa de alunos e famílias no processo de gestão, especialmente em 
contextos onde a centralização ainda é a norma.
Esses desafios corroboram as discussões de Lück (2006), que enfatiza que a 

gestão democrática exige não apenas a implementação de estruturas formais, mas 
também uma mudança cultural na comunidade escolar.

4. Impacto na qualidade da educação.
Finalmente, as análises mostraram que escolas com práticas de gestão 

democrática apresentaram:
- Melhora no desempenho acadêmico, especialmente em contextos mais 
vulneráveis.
- Maior engajamento de alunos e professores nas atividades escolares.
- Sentimento de pertencimento por parte dos alunos, o que contribui para a 
redução da evasão escolar.
Esses resultados reforçam a ideia de que a gestão democrática é um 

caminho viável para a construção de uma educação mais inclusiva e participativa, 
promovendo uma transformação social positiva.

Tabela 1.

Fonte: autoria própria.

Tabela 2.

Fonte: autoria própria.



Inovação e Estratégia na Gestão Pública e Comercial

457

C
apítulo 31Tabela 3.

Fonte: autoria própria.

Tabela 4.

Fonte: autoria própria.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

A gestão democrática é um elemento essencial para a construção de uma 
escola inclusiva e participativa. Para que isso ocorra, é necessário um esforço 
coletivo que envolva a formação de gestores, professores e a comunidade escolar.

Este trabalho destaca a importância de fortalecer políticas públicas que 
incentivem a gestão democrática e de promover práticas educacionais que garantam 
a inclusão e a participação de todos os envolvidos no processo educativo.  

Os resultados da pesquisa permitem afirmar que a gestão democrática 
constitui um pilar fundamental para a promoção da inclusão e da participação na 
educação. A investigação evidenciou que práticas gestoras baseadas no diálogo, na 
escuta ativa e na tomada de decisões coletivas contribuem significativamente para 
o fortalecimento de uma cultura escolar mais equitativa e participativa.

A partir da análise das experiências e percepções dos sujeitos envolvidos, 
verificou-se que a inclusão não se concretiza apenas por meio de diretrizes 
normativas, mas, sobretudo, pela construção diária de relações colaborativas entre 
gestores, docentes, estudantes e famílias. Essa constatação dialoga diretamente 
com os objetivos propostos na pesquisa, os quais buscaram compreender de que 
maneira a gestão democrática influencia os processos de inclusão e participação 
no ambiente escolar.



Inovação e Estratégia na Gestão Pública e Comercial

458

C
apítulo 31Além disso, a pesquisa revelou que a valorização da diversidade, a 

corresponsabilização e a transparência nas ações gestoras são fatores determinantes 
para a consolidação de práticas educacionais mais justas e significativas. Dessa 
forma, conclui-se que a gestão democrática não apenas favorece o acesso e a 
permanência dos estudantes, mas também amplia as possibilidades de uma 
educação verdadeiramente cidadã, crítica e transformadora.

A partir da realização desta pesquisa, apresentam-se as seguintes 
considerações, em consonância com os objetivos propostos e com foco nas 
descobertas que emergem da análise realizada:

•	 Confirma-se que a gestão democrática amplia a consciência coletiva 
sobre o papel social da escola;

•	 Verifica-se que a inclusão efetiva depende da participação ativa de todos 
os segmentos escolares;

•	 Constata-se que a escuta qualificada transforma relações hierárquicas 
em práticas colaborativas;

•	 Identifica-se que a gestão participativa fortalece o sentimento de 
pertencimento à comunidade escolar;

•	 Demonstra-se que a corresponsabilidade na tomada de decisões 
promove maior equidade educacional;

•	 Reconhece-se que práticas democráticas desafiam modelos autoritários 
ainda presentes na cultura escolar;

•	 Evidencia-se que a formação continuada em gestão democrática 
potencializa lideranças inclusivas;

•	 Percebe-se que a valorização da diversidade enriquece os processos 
pedagógicos e institucionais;

•	 Aponta-se que a autonomia dos sujeitos escolares cresce em ambientes 
geridos com participação, e;

•	 Revela-se que a inclusão torna-se mais significativa quando sustentada 
por relações horizontais de poder.
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